
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1236531 - SP (2017/0320725-8)
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : UNIMED DE SOROCABA COOPERATIVA DE 

TRABALHO MÉDICO 
ADVOGADOS : LUIZ ROBERTO MEIRELLES TEIXEIRA  - SP112411 
    EDNEI ANGELO CORREA  - SP245618 
AGRAVADO  : NIDIA ALICE MACHADO 
ADVOGADOS : JOELMA LOPES NASCIMENTO E OUTRO(S) - 

SP296162 
    ISAURA HELENA MELLO DE MATTOS  - SP298043 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. COBERTURA. 

DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO RECURSO. SÚMULA N. 

284 DO STF. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211 DO 

STJ. REEXAME DO CONTRATO E DO CONJUNTO 

FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. 

INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. 

1. Considera-se deficiente, a teor da Súmula n. 284 do STF, a fundamentação 

recursal que alega violação de dispositivo legal cujo conteúdo jurídico é 

insuficiente para fundamentar a tese defendida no recurso especial.

2. A simples indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem 

enfrentamento do tema pelo acórdão recorrido, obsta o conhecimento do 

recurso especial, por falta de prequestionamento (Súmula n. 211/STJ).

3. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem 

interpretação de cláusula contratual ou revolvimento do contexto 

fático-probatório dos autos, a teor do que dispõem as Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

4. No caso concreto, a análise das razões apresentadas pela recorrente quanto 

à inexistência de cobertura do tratamento pleiteado demandaria o reexame da 

matéria fática, o que é vedado em sede de recurso especial.

5. Agravo interno a que se nega provimento.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e 
Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Marco Buzzi.
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Superior Tribunal de Justiça

Brasília, 25 de novembro de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Antonio Carlos Ferreira
Relator

 

  

Documento: 103799908 Página  2 de 2

Edição nº 2803 - Brasília, Disponibilização: Quinta-feira, 28 de Novembro de 2019   Publicação: Sexta-feira, 29 de Novembro de 2019
Código de Controle do Documento: 8C675091-1CA7-4E04-B494-C6437D8B2B65


